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V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — 1. Preliminar. O crime de frustração de direito assegurado por lei trabalhista, ainda que cometido contra determinado grupo de trabalhadores, como ocorre na hipótese, deve ser processado e julgado pela Justiça Federal, pois se enquadram como delitos praticados em detrimento da Organização do Trabalho
. 

Apelações de Luciana Raquel Guedes, Carlos Giovani Maneti, De Angels Machado Maneti e Eufênio de Andrade Miranda.
ANÁLISE DA PRESCRIÇÃO:
Em relação ao delito previsto no art. 203, § 2º, do Código Penal, a sentença assim fixou a pena:

1) De Angels Machado Maneti – 18 meses de detenção na primeira fase da dosimetria; 24 meses de detenção na segunda fase (recrudesceu em 1/8 em razão da aplicação da agravante prevista no art. 62, I – CP); e, 3 anos, 6 meses e 18 dias de detenção na última fase (recrudesceu em 1/3 pela aplicação do § 2º do art. 203 e 1/3 pelo reconhecimento do concurso formal). 

2)Carlos Giovani Maneti – a mesma pena de De Angels. 

3)Luciana Raquel Guedes – 15 meses de detenção na primeira fase da dosimetria; 338 dias de detenção na segunda fase (atenuou em 1/8 pela atenuante da confissão, art. 65, III, d – CP, e mais 1/8 pela aplicação da atenuante prevista no art. 65, III, c, CP); e, 1 ano e 8 meses de detenção na última fase (recrudesceu em 1/3 pela aplicação do § 2º do art. 203 e 1/3 pelo reconhecimento do concurso formal).
4)Eufênio de Miranda – a mesma pena de Luciana Raquel 
Quanto ao crime descrito no art. 299 do CP, a sentença fixou assim a pena:

1)De Angels Machado Maneti – 1 ano, 1 mês e 15 dias de reclusão (não concluiu pela existência de atenuante, agravantes ou causas de redução ou aumento de pena). 

2)Carlos Giovani Maneti – a mesma pena de De Angels.

3)Luciana Raquel Guedes – 1 ano de reclusão (não concluiu pela existência de atenuante, agravantes ou causas de redução ou aumento de pena). 

4)Eufênio de Miranda – a mesma pena de Luciana Raquel.

O artigo 109 do Código Penal disciplina que o prazo prescricional, antes do trânsito em julgado da decisão condenatória, regula-se pelo máximo da pena cominada ao crime, enquanto o art. 110 enfatiza que, após o trânsito em julgado, regula-se pela pena aplicada. No cálculo, cada crime é considerado isoladamente, não se considerando o acréscimo decorrente do concurso formal, material ou da continuidade delitiva, a teor do disposto no artigo 119 do Código Penal.

Na hipótese, a prática do crime descrito no art. 203, § 2º, do Código Penal, por De Angels Machado e Carlos Giovani, resultaram numa pena de detenção de 3 (três) anos, 6 (seis) meses e 18 (dezoito) dias, que excluída a majoração de 1/3 (um terço) reconhecida na sentença do concurso formal, a pena, efetivamente, será de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses e 12 (doze) dias de detenção para fins de cálculo de prescrição, uma vez que não houve pedido do Ministério Público Federal em seu recurso (fls. 651 – 663) para majorar a pena, resultando no trânsito em julgado para a acusação, atraindo a aplicação do art. 110 do Código Penal. 

Segundo a denúncia, os fatos previstos no tipo descrito no art. 203 – CP ocorreram em 3 de setembro de 1998, em 13 de outubro de 2000 e no decorrer dos anos de 2000 e 2001 (fls. 02 – 06). Consta nos autos que o acusado De Angels Machado nasceu em 2/12/1978, portanto, teria 21 anos de idade em relação aos fatos descritos até 01/12/2000, o que reduziria pela metade o tempo prescricional, a teor do disposto no art. 115 – CP.

A denúncia foi recebida em 14/07/2004 (fl. 186) e a sentença condenatória foi registrada em 03/01/2011 (fl. 635). No caso, desconsiderando o aumento decorrente do concurso formal, o lapso prescricional se dá em 08 (oito) anos (art. 109, IV, do CP), ou seja, em 2 de janeiro de 2019 e em 03/01/2015 em relação a De Angels Machado Maneti (art. 115 – CP), pelo que a prescrição ocorreu entre a publicação da sentença e a presente data.

Em relação a Luciana Raquel Guedes e Eufênio de Andrade Miranda, houve recurso do Ministério Público Federal, pedindo a majoração da pena fixada para o delito previsto no art. 203 – CP, o que atrai a regra prevista no art. 109 – CP, que regula a prescrição pelo máximo da pena cominada, pois ausente o trânsito em julgado para a acusação. 
Nesse delito, a pena máxima cominada é de 2 (dois) anos de detenção, que com o máximo grau de aumento de pena, prevista no § 2º do tipo penal, de 1/3 (um terço), conforme foi a imputação, pode-se se chegar a 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de detenção, com prescrição prevista em 8 (oito)anos, a teor do disposto no art. 109 – CP. 

Assim, o último marco interruptivo da prescrição foi o registro da sentença condenatória, em 03/01/2011 (fl. 635). A pena máxima cominada ao tipo penal é de 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de detenção, pelo que a prescrição, pela pena em abstrato, se consuma em 8 (oito) anos (art. 109, IV, do CP), ou seja, em 02/01/2019, sem que houvesse causa interruptiva outra.

Já em relação ao crime previsto no art. 299 do CP, Luciana Raquel e Eufênio de Miranda foram condenados, individualmente, a 1 (um) ano de reclusão, sem que houvesse pedido na apelação do MPF para majorar a pena, no que restou transitado em julgado para a acusação, atraindo o regramento do art. 109 – CP. 

Ocorreu o aditamento da denúncia (fls. 493 – 495), sendo recebida em 30/01/2008 (fls. 496 e 497v). A sentença condenatória foi registrada em 03/01/2011 (fl. 635). Na hipótese, a condenação pelo crime do art. 299 – CP em 1 (um) ano de reclusão, sem recurso da acusação, regula-se pela pena aplicada, com prazo prescricional de 4 (quatro) anos (art. 109, V – CP), ou seja, em 03/01/2015, pelo que ocorreu a prescrição da pretensão punitiva, de forma retroativa, pela pena em concreto, entre a publicação da sentença e a presente data. 

Em relação à imputação do art. 299 – CP, o Ministério Público Federal recorreu da condenação, pedindo a majoração das penas em relação aos acusados De Angels Maneti e Carlos Maneti, portanto não transitando em julgado, o que atrai a incidência da regra prevista no art. 109 – CP. 

Segundo o aditamento da denúncia (fl. 494), bem assim a denúncia de fls. 02 – 06, o crime do art. 299 – CP foi praticado em 13/10/2000, com a alteração contratual da empresa XTreme. A pena máxima em abstrato para esse crime é de 3 (três) anos de reclusão, pelo que a prescrição, pela pena em abstrato, se consuma em 8 (oito) anos (art. 109, IV, do CP), ou seja, em 02/01/2019, ou em 3/01/2015 em relação a De Angels Machado Maneti (art. 115 – CP), pelo que a prescrição ocorreu entre a publicação da sentença e a presente data, sem que houvesse outra causa interruptiva.
2. Apelação do Ministério Público Federal – Requer a condenação de Maria Angélica Machado Maneti pela prática dos crimes previstos nos arts. 203, § 2°, e 299 do CP, mas o recurso não se mostra apto para o provimento. A sentença entendeu com acerto pela absolvição, neste sentido:
A ré Maria Angélica Machado Maneti, esposa de Carlos Giovani, apesar de figurar no quadro societário da empresa desde sua constituição, declara ser do lar e não ter participação alguma na empresa.
De fato, não restou demonstrado cabalmente nos autos que ré tivesse poder de gerência. Portanto, não se pode responsabilizá-la, à míngua de prova suficiente, pela frustração dos direitos trabalhistas dos funcionários da empresa.
Ressalte-se que o simples fato de ser sócia da empresa em que ocorreram as fraudes a direito trabalhista não faz do mesmo responsável pelo crime, de forma presumida. A conduta dos sócios, para fundamentar uma condenação, deve restar comprovada durante a instrução criminal.
lnexistindo, in casu, provas suficientes para a condenação e diante da gravidade disso na esfera penal, a dúvida deve ser sempre interpretada em seu favor, impondo-se a manutenção da absolvição.
[...]

No tocante à ré Maria Angélica, na qualidade de cônjuge e mãe, respectivamente, de Giovani e De Angels, entendo que não restou caracterizado o dolo de sua conduta referente ao artigo 299, uma vez que, se mantinha alienada dos negócios da empresa, não restando cabalmente demonstrado que possuía consciência da importância de sua assinatura no documento, principalmente por só ter concluído o primeiro grau e ser do lar.
O dolo, na figura do art. 18 do CP, é a vontade consciente de praticar a conduta típica.
 Pelo que se extrai dos elementos constantes dos autos, como entendeu a sentença, a acusada se mantinha alienada dos negócios de seu marido Giovani e filho De Angels, não possuindo consciência da importância de sua assinatura no contrato com a alteração contratual da empresa XTreme, uma vez que laborava apenas no lar e somente possuía o primeiro grau, não se subsumindo, portanto, sua conduta ao tipo descrito no art. 299 do Código Penal. 

Também não há nos autos prova de que a apelada tivesse poder de gerência no negócio da família, não sendo suficiente sua participação no quadro societário da empresa. É aplicável o princípio do in dubio pro reo, que tem fundamentação no princípio constitucional da presunção de inocência, segundo o qual o acusado deverá ser absolvido quando a acusação não prove, inequivocamente, sua participação no crime, o que de fato não ocorreu em relação ao art. 203 – CP. 
Quanto aos pedidos de redimensionamento das penas de Luciana Raquel e Eufênio de Andrade, em relação ao delito previsto no art. 203, § 2º – CP; e de De Angels Maneti e Carlos Maneti, em relação ao crime do art. 299 – CP, houve perda de objeto, uma vez  que os delitos em questão, em relação aos apelados, estão prescritos, conforme já analisado acima. 

Tal o exposto, dou provimento às apelações de Luciana Raquel Guedes, Carlos Giovani Maneti, De Angels Machado Maneti e Eufênio de Andrade Miranda, para reconhecer (e declarar) a extinção da punibilidade das imputações. Nego provimento à apelação do Ministério Público Federal.
É o voto.

� (RSE 0002959-67.2006.4.01.4300, Desembargadora Federal Assusete Magalhães, TRF1 - Terceira Turma, e-DJF1 DATA:09/10/2009 Pagina:296.)


� NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal Comentado. 15ª Ed. Rio de Janeiro. Editora Forense, 2015.
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